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1. INTRODUÇÃO 

 

A proposta de implantar a Educação em Tempo Integral na Escola Municipal  Menino Jesus 

do Município de Jesúpolis Goiás,  é um esforço articulado e sistêmico para atingir a meta 6 do Plano 

Nacional de Educação intituida pela Lei 13.005/2014 que postula o oferecimento de educaçao em tempo 

integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas. visa a formação integral dos discentes em suas 

múltiplas dimensões, a partir da ampliação da matriz curricular do  Ensino Fundamental Anos Iniciais e 

jornada escolar como um avanço significativo para a diminuição das desigualdades educacionais e, 

consequentemente, para a democratização das oportunidades de aprendizagem, de forma a garantir o 

direito à aprendizagem e o pleno desenvolvimento do discentes.. 

Alinhada com as demandas do século XXI, a Escola  Municipal Menino Jesus de  Jesúpolis 

Goiás,  tem como foco a formação de sujeitos críticos, autônomos e responsáveis consigo mesmos e com o 

mundo, tendo caráter inclusivo porque reconhece a singularidade dos sujeitos, suas múltiplas identidades 

e se sustenta na construção da pertinência do projeto educativo para todos. Com uma noção de 

sustentabilidade, se compromete com processos educativos contextualizados e com a interação 

permanente entre o que se aprende e o que se pratica.                                                       Além disso, promove a equidade ao reconhecer o 

direito de todos de aprender e acessar oportunidades educativas diferenciadas e diversificadas, a partir da 

interação com múltiplas linguagens, recursos, espaços, saberes e agentes, condições fundamentais para  o 

enfrentamento das desigualdades educacionais. 

É valido considerar que, a formação integral do indivíduo como ato educativo merece ser 

visto como uma prática inovadora e eficiente, pois o leva a criar e buscar tempos e espaços diferentes para 

desenvolver todas as suas potencialidades e a partir delas  agir de maneira crítica, na qual o indivíduo tem 

a oportunidade de se desenvolver por completo. A esse respeito Padilha (2009, p.11) argumenta que é 

necessário: 

 

 

Trabalhar pelo atendimento e pelo desenvolvimento integral do 

educando nos aspectos biológicos, psicológicos, cognitivos, 

comportamentais, afetivos, relacionais, valorativos, sexuais, 

éticos, estéticos, criativos, artísticos, ambientais, políticos, 

tecnológicos e profissionais; em síntese, conhecer- pensar-criar-

fazer-ser [...]. 
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Uma proposta de Educação Integral e em Tempo Integral precisa contemplar a singularidade 

e a centralidade do discentes na construção do seu percurso formativo, por  meio da gestão democrática 

e participativa, que fortalece o protagonismo estudantil e a relação com a comunidade, com a valorização 

do profissional da educação e do trabalho coletivo. É imprescindível que todas as dimensões do projeto 

pedagógico (currículo, práticas educativas, recursos, agentes educativos, espaços e tempos) sejam 

construídas, permanentemente avaliadas e reorientadas a partir do contexto, dos interesses, das 

necessidades de aprendizagem e de desenvolvimento e das perspectivas de futuro dos discentes. 

Enfim, este documento tem como objetivo orientar a Escola Municipal Menino Jesus de 

Jesúpolis Goiás,  no desenvolvimento da política de Educação em Tempo Integral.  

A Secretaria Municipal de Educação procura ampliar e qualificar a oferta da Educação em 

Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino, sendo este documento um esforço coletivo, que envolveu 

a participação de educadores, diretores escolares, equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação  e 

comunidade. 

2.  A ESCOLA E A GESTÃO NA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

 

Essencialmente no que se refere à Escola, o currículo da Educação em Tempo Integral 

pressupõe o acesso do discentes a todas as áreas do conhecimento de maneira articulada e permanente, 

rompendo com a fragmentação das disciplinas e dando sentido aos conteúdos a partir das questões, 

trajetórias, experiências e relações dos sujeitos envolvidos nos processos educativos. 

A escola orientada por uma perspectiva integral de educação tem a expectativa de melhorar a 

aprendizagem e desenvolvimento para todos os discentes, ao mesmo tempo em que busca oferecer 

instrumentos para que todos aprendam e se desenvolvam integralmente. Essas expectativas se sustentam 

na premissa de que todos os estudantes são capazes de aprender. E, para isso, as metodologias  devem ter 

clara intencionalidade pedagógica e compor um planejamento integrado, que defina objetivos e metas de 

aprendizagem, sempre embasados na Matriz da Educação em Tempo Integral proposta pelo município, 

alinhada a BNCC e à LDB, Lei Nº 9394/96. A gestão escolar, por meio de sua atuação com o Colegiado 

e outros Conselhos Escolares, tem o papel de incentivar a participação, o compartilhamento de decisões 

e de informações com docentes, funcionários, discentes e famílias.  

Nesse sentido, o trabalho da gestão também tece as relações interpessoais, promovendo a 

participação de todos os segmentos da escola nos processos de tomada de decisão, de previsão de 

estratégias para mediar conflitos e solucionar problemas. Cabe também a equipe pedagógica garantir a 
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tomada coletiva das decisões acerca das escolhas pressupostas pela        política municipal de Educação 

em Tempo Integral e garantir a transparência (exposições, prestação de contas dos recursos recebidos). 

A promoção do debate entorno da Educação em Tempo Integral deverá ser constante nas 

reuniões pedagógicas, de planejamento, de estudo, nos conselhos de classe.  Os profissionais precisam ter 

a compreensão da Proposta da Educação em Tempo Integral, bem como as metodologias e atividades 

diferenciadas, assim, desenvolverão um trabalho com resultados significativos na Educação em Tempo 

Integral. 

O resultado esperado é o envolvimento de toda a comunidade, em especial dos estudantes, em 

um ambiente favorável à aprendizagem. 

 

2.1 COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE DOCENTES 

 

Para a composição do quadro de docentes que irão atuar na Educação em Tempo Integral, 

será realizado uma reorganização  dos  profissionais que já atuam na própria rede de ensino, e um termo 

de cooperação com a Assistência Social,  CRAS ( Centro de Referência da Assitência Social) e outros; 

com profissionais habilitados  de acordo com  as áreas específicas do enriquecimento curricular. 

 

2.2 DIAGNÓSTICO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

 As crianças atendidas pela Unidade Escolar são provenientes da zona rural e urbana com 

costumes e credos bastantes diversificados. O poder aquisitivo é médio-baixo, a maioria dos pais, 

trabalham informalmente em diferentes áreas e muitos concluíram apenas o ensino fundamental I.  

 A Unidade Escolar atende Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Lei Municipal Nº 183, de 08 

de março de 2005, Autorização de funcionamento: Resolução CEE/CEB nº 282 de 12 de abril de 2006. 

 A unidade Escolar conta hoje com 144 matriculados e deste 20 iniciarão em período Integral.  

 

3. APRENDIZAGEM PERMANENTE E O CURRÍCULO INTEGRADO 

 

Para a Educação em Tempo Integral é fundamental que a questão da multidimensionalidade 

dos sujeitos esteja contemplada em todos os aspectos do processo de ensino-aprendizagem, garantindo 

interações e estratégias que garantam o desenvolvimento não apenas intelectual, mas também social, 

emocional, físico e cultural. 
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 O desenvolvimento integral é, portanto, o elemento central da proposta formativa da 

Educação em Tempo Integral. Nesta proposta formativa, os conteúdos acadêmicos se articulam aos 

saberes dos estudantes e comunidades, dialogam com diferentes linguagens e compõem experiências 

formativas que envolvem e integram o conhecimento do corpo, das emoções, das relações e dos códigos 

socioculturais. Além disso, os elementos curriculares, as formas de gestão e organização da instituição 

(escola, organização social ou projeto), a sua relação com o território, a rede de agentes envolvidos, as 

práticas pedagógicas, a formação de educadores e as estratégias de       avaliação são importantes para a 

efetivação e sucesso da proposta. 

A   Educação em Tempo Integral pressupõe uma aprendizagem para a vida, ou seja, uma 

aprendizagem significativa e cidadã que integra os diferentes saberes, espaços educativos, sujeitos e 

conhecimentos, ampliando a jornada escolar e criando possibilidades a partir da ampliação dos tempos e 

espaços de aprendizagem. 

 

3.1 PERSPECTIVA INCLUSIVA 

 

As diferenças próprias a cada pessoa constroem a riqueza de nossa humanidade.  A proposta 

de Educação em Tempo Integral, então, deve respeitar todas as diferenças representadas pelas 

deficiências, origem étnico-racial, condição econômica, origem geográfica, orientação sexual, religião ou 

qualquer outro fator; haja vista, que a Educação em Tempo Integral apoia-se na ideia de que é necessário 

reconhecer  e abolir barreiras arquitetônicas, políticas, culturais e atitudinais para que todos os espaços  

sejam inclusivos; e que a diversidade se constitua não apenas como um valor, como também uma 

oportunidade de desenvolvimento de crianças e jovens em suas diversas dimensões. No contexto da 

escola, essa perspectiva se concretiza no acesso e na permanência qualificada em classe comum da rede 

regular. 

 

3.2 GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Para garantir a pertinência de um projeto pedagógico e a efetividade das suas estratégias, é 

fundamental a participação educativa, decisória e avaliativa de todos os envolvidos, em todas as etapas 

do processo: do planejamento ao acompanhamento dos resultados. 

No contexto da Educação em Tempo Integral, a gestão democrática é imprescindível para 
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garantir que o processo educativo esteja de fato orientado pelo contexto, interesses e necessidades de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes. Na escola, a gestão democrática está garantida no 

Projeto Político Pedagógico da unidade de ensino, sendo este, construído e acompanhado com a 

participação ativa da comunidade. Para isso, é fundamental o diálogo permanente e que o 

acompanhamento das ações e resultados das escolas seja feito coletivamente. 

 

3.3 AMPLIAÇÃO DO TEMPO 

 

O desenvolvimento integral é um processo contínuo e permanente, que começa no nascimento 

do indivíduo, se estende por toda a vida e acontece em diferentes espaços:  em casa, na escola, no 

território. Quanto mais complexas, diversificadas e qualificadas forem as interações a que um indivíduo 

tem acesso, mais rico será seu universo social e cultural, as conexões que ele será capaz de estabelecer e 

as suas possibilidades de inserção  e intervenção social. 

Por esse motivo, a Educação em Tempo Integral compreende que os processos educativos 

devem articular os diferentes espaços e tempos de aprendizagem disponíveis  e garantir a ampliação e 

diversificação de interações significativas para todas as pessoas.        

a) Para que a escola possa garantir todos os aspectos previstos na Educação em Tempo 

Integral, o tempo de quatro horas diárias, que caracteriza a média da jornada escolar 

brasileira, se mostra insuficiente. Portanto, é fundamental a ampliação da jornada para 

um período mínimo de sete horas diárias, contemplando trinta e cinco horas semanais. 

Essa jornada deve ser definida de acordo com os contextos locais e as necessidades 

dos discentes em cada etapa, sem perder de vista a importância de que, os discentes 

tenham acesso a diferentes interações mediadas pela escola. Assim sendo, a 

ampliação da jornada escolar para a instituição da educação integral em tempo 

integral da Unidade Escolar Escola Municipal Menino Jesus, dar-se-á no ano de 2026 

de segunda-feira à sexta-feira, totalizando 50 hs semanais de tempo integral. No turno 

Matutino os discentes terão aulas regulares e no turno Vespertino as aulas de 

atividades complementares. Entretanto, para os próximos anos a Secretaria Municipal 

de Educação poderá realizar outros arranjos de acordo com a necessidade atual.              

 

3.4 MÚLTIPLOS ARRANJOS 
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A ampliação da jornada escolar é condição fundamental para uma formação integral. E, a 

partir desta ampliação, são múltiplos os arranjos e modelos possíveis. Desta forma, é possível combinar 

aulas de 60 minutos para desenvolver práticas educativas inovadoras e inclusivas baseadas em projetos, 

experimentações, grupos interativos; desenvolver atividades que aconteçam em diferentes espaços da 

escola ou do território; integrar espaços e agentes das comunidades ao cotidiano dos discentes. O 

importante é que estas formas de organização estejam previstas no Projeto                 Político Pedagógico da 

escola e sejam fruto de um planejamento integrado da equipe que    confira intencionalidade pedagógica 

às estratégias.  

 

3.5 AMBIÊNCIA 

 

Para garantir as aprendizagens e o desenvolvimento previstos em um projeto de Educação 

em Tempo Integral, é fundamental constituir um ambiente envolvente, propício para a troca, a 

construção coletiva de conhecimentos, a criatividade, a participação, o diálogo e  a coesão social. 

Todos os espaços (escolares e não escolares) têm na Educação em Tempo Integral  seu 

potencial educativo reconhecido e devem ser integrados de forma planejada, na perspectiva de 

assegurar interações significativas que garantam o aprendizado e o desenvolvimento de todos os 

estudantes. 

 

3.6 PLANEJAMENTO FINANCEIRO 

    O planejamento financeiro do uso do recurso de que trata o art. 7º da Lei nº 14.640, de 

2023, será destinado na construção futura do refeitório na Unidade Escolar para melhor atender nossos 

alunos em tempo integral. 

Os insumos para a alimentação, materiais pedagógicos, entre outros recursos necessários  

para a oferta  com qualidade da jornada em tempo integral, será custeado pela Prefeitura Municipal de 

Jesúpolis 
  

4. POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL E FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL 

 

A Educação em Tempo Integral é uma concepção de educação definida pelo compromisso 
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com o desenvolvimento integral de todos os sujeitos; ou seja, a Educação em Tempo Integral reconhece 

os sujeitos na sua multidimensionalidade e se compromete com a estruturação de estratégias que 

garantam a todos, em condições de igualdade, o direito a uma educação de qualidade. 

Esse compromisso deve ser o cerne da concepção, implementação e avaliação das políticas 

públicas e se refletir concretamente na forma e organização das escolas e nas práticas pedagógicas dos 

docentes. 

A escola orientada por uma perspectiva integral de educação sustenta melhores expectativas 

de aprendizagem e desenvolvimento para todos os discentes, ao mesmo tempo em que oferece 

instrumentos para que todos aprendam e se desenvolvam integralmente. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), firmado pela lei 13.005 de junho de 2014                  em sua meta 

nº 6, prevê que até 2024 a Educação em Tempo Integral seja ofertada em, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 

discentes da Educação Básica. Em consonância com o PNE, a rede pública municipal de  Jesúpolis 

Goiás  implantará na  Escola Municipal Menino Jeus a Educação em Tempo Integral de forma 

gradativa,  levando em consideração as especificidades, as dimensões da sua rede física e de pessoal, 

além das concepções que defendem acerca da educação. 

Em relação às metas da Educação em Tempo Integral, o município de Jesúpolis Goiás  em 

seu Plano Municipal de Educação – PME,  aprovado pela Lei Municipal nº 354/15 de 25 de junho de 

2015, propõe: 
Meta 06 - Oferecer educação integral em, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo 

menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da 

educação básica. 

 

E, como referência legal, além das supracitadas, vale ressaltar a Constituição de 1988; 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que complementa a proposição de obrigatoriedade do acesso e 

permanência da escola, abordando que o desenvolvimento integral do estudante requer uma forma 

específica de proteção. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96 prevê em seu 

artigo 34 a ampliação da jornada  escolar para o regime de tempo integral: 

Art. 34. A jornada escolar no Ensino Fundamental incluirá pelo 

menos quatro   horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 

progressivamente ampliado o   período de permanência na escola. 
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Os fundamentos pedagógicos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estão pautados 

em um compromisso com a Educação Integral a partir da compressão das singularidades e diversidades 

dos estudantes. Sendo assim, a proposta é promover uma educação voltada para o desenvolvimento 

pleno do sujeito em suas diferentes dimensões formativas. 

Vale destacar também outras leis relacionadas tais como: Lei Nº 11.274/2006 – ampliação 

do Ensino Fundamental de 8 para 9 anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6 anos de idade; Lei 

Nº 14.113/2020 – regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Lei Nº 11.947/2009 – dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos estudantes da 

educação básica; Resolução CNE/CEB nº 07/2010 – fixa as Diretrizes Curriculares para o Ensino 

Fundamental de 9 anos (artigos 36 e 37 abordam diretamente sobre o período integral); Resolução 

CNE/CP nº 2/2017 – institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular; Parecer        

CNE/CEB nº 11/2010, aprovado em 7 de julho de 2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 que Institui o Programa 

Escola em Tempo Integral. 

 

 

5. PROPOSTA CURRICULAR 

 

É necessário que a Educação em Tempo Integral propicie aos discentes experiências 

democráticas cotidianas, advindas das diversas formas de se relacionar com o outro, aliada a uma 

experiência cultural diversificada. O projeto de extensão da carga horária escolar precisa compreender 

os discentes, os profissionais da educação e todos que fazem parte da comunidade escolar como seres 

humanos integrais, que se constituem   por meio de linguagens diversas, em variadas atividades e 

circunstâncias, uma vez que o  desenvolvimento afetivo, cognitivo, físico e social se dá conjuntamente 

e de forma complexa. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos fixadas pelo Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 7/2010, a Educação em 

Tempo Integral prevê o progressivo aumento da carga horária mínima diária, bem como a oferta de 

um projeto educativo integrado. Nessa Resolução, é previsto um currículo integrado para Educação 

em Tempo Integral, com o qual o discentes tem acesso à ampliação da jornada escolar diária mediante 

o desenvolvimento   das atividades da ementa das disciplinas ofertadas no contraturno. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=6324&Itemid
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=6324&Itemid
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A Direção/Coordenação Escolar deverá informar à comunidade escolar sobre os 

componentes curriculares propostos, constantes nos Anexos I  que integram este documento, a serem 

implementados a partir de 2026. 

Uma proposta de Educação em Tempo Integral precisa ser bem estruturada e organizada e 

isso exige dos profissionais da educação envolvimento, organização, preparação para enfrentar os 

desafios e disposição de toda equipe escolar. Outras parcelas  condicionantes para a efetivação com 

excelência da Educação em Tempo Integral são: o currículo, tempos e espaços, contextualização, 

formação, capacitação de profissionais, financiamento, entre outros. 

 

6. EMENTA DAS DISCIPLINAS OFERTADAS NO CONTRATURNO 

 

A organização da Matriz Curricular do Tempo Integral configurará não apenas um simples 

aumento de carga horária, mas a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas, bem como 

de afirmação, proteção e resgate de direitos. Para isso, é preciso que haja um espaço-tempo a ser 

utilizado sistemática e intencionalmente para: o desenvolvimento humano e social; a construção de 

identidades e exercício da autonomia e o respeito à diversidade étnico-racial e cultural, de gênero, de 

educação sexual e de crenças. 

Dessa forma, os componentes curriculares do contraturno serão desenvolvidos de       forma 

articulada e complementar aos da Base Nacional Comum, de modo a propiciar ampliação, 

aprofundamento e diversificação curricular, visando ao desenvolvimento das  habilidades e 

competências que fundamentam o processo de aprendizagem dos discentes. 

 

✓ ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS: (LÍNGUA PORTUGUESA E 

MATEMÁTICA): 

 

               O componente Orientação de Estudos integra uma importante área do contraturno do 

Currículo dentro das inovações em conteúdo, método  e autogestão do tempo dedicado ao estudo. 

Dessa forma, esse componente funcionará com  um momento para fazer tarefas, pesquisar, ler, tirar 

dúvidas, discutir assuntos em grupos, revisar e reforçar conteúdos, etc. Nesse entendimento, o papel 

do docente ganha relevância, pois deve ser responsável por incentivar os discentes a: QUERER estudar 

(ter uma atitude positiva diante da aula); PODER estudar (desenvolver aptidões como capacidade 

intelectual, vontade, hábitos de aula, condições pessoais, familiares) e SABER estudar (dominar 
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técnicas e utilizar estratégias que favoreçam a aprendizagem em Língua Portuguesa: leitura, escrita e 

interpretação de texto. Matemática: números, espaço e forma, geometria, grandezas e medidas, 

probabilidade e estatística; envolvendo teoria e prática conectados com a vida diária). 

 

 

✓ EXPERIÊNCIAS ARTISTICAS E CULTURAIS: 

 

              O componente Expêriencias Artísticas e Culturais  propõe o desenvolvimento de habilidades 

e competências importantes para as práticas investigativas e para o percurso do fazer artístico, para 

perceber o mundo em sua complexidade, contextualizar saberes e a interação com a arte e a cultura, 

além de favorecer o respeito às diferenças e o diálogo intercultural, em fim, um trabalho a partir da 

experimentação artística, da reflexão sobre a arte e da apreciação e crítica nas diferentes linguagens 

(artes visuais, música, dança, teatro, etc.) de forma articulada nos diversos saberes culturais integrados 

às linguagens em representações individuais e coletivas. Atividades como Leitura, Banda fanfarra, 

Canto coral, Hip Hop, Danças, Teatro, Pintura, Grafite, Desenho, Escultura, Percussão, Capoeira, 

Flauta doce, Cineclube, Prática circense, Mosaico deverão estar integradas; entre outros. 

 

✓ VIVÊNCIAS ESPORTIVAS:  

 

             O componente  vivências esportivas é um estratégia didática na formação de valores para a 

prevenção e combate à violência na escola. Este, proporcionará o prazer por conhecer e praticar o 

esporte e a recreação por meio de jogos e brincadeiras, considerando as condições, necessidades e os 

interesses dos estudantes, e assim, permitir  que as crianças exercitem sua criatividade e vivenciem as 

atividades de forma divertida. (Poderão ser trabalhadas atividades de: Atletismo; Ginástica rítmica; 

Corrida de orientação; Ciclismo; Tênis de campo; Recreação/lazer; Brincadeiras tradicionais da 

infância; Voleibol; Basquete; Basquete de rua; Futebol; Futsal; Handebol; Tênis de mesa; Judô; Karatê; 

Taekwondo; Ioga; Natação; Xadrez tradicional; Xadrez virtual; entre outros). 

 

✓ PRÁTICAS EDUCATIVAS TECNOLÓGICAS: 

             

             O componente Práticas Educativas Tecnológicas, hoje, faz parte da nossa sociedade. Logo, 

letrar os nossos discentes, auxiliando-os na compreensão das mais diversas ferramentas tecnológicas, 
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também contribui para que eles se preparem melhor para o futuro.  

Isso porque, assim, a tecnologia escapa da ideia meramente recreativa, e passa a ser vista como fonte 

de conhecimento, aprendizagem e informação;  ela abre caminhos para que a escola comece a 

apresentar atividades diferentes, empolgantes e interessantes. Escapa-se daquela ideia de apenas ler e 

copiar do quadro, e abre-se a possibilidade de criar, pesquisar, desenvolver projetos, fazer 

apresentações e vídeos diferentes, etc. Consequentemente, torna-se mais fácil chamar a atenção dos 

discentes para os conteúdos que devem ser estudados. 

                     Os discentes, tendencialmente, se sentirão mais interessados pelo o que o docentes está 

apresentando, consequentemente, o engajamento nos estudos poderá ser maior, impulsionando o 

desenvolvimento de nossas crianças, instigando a pesquisa, a leitura, a aprendizagem on-line, etc. 

 

✓ EXPERIÊNCIAS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SAÚDE 

 

                    O componente Experiências de Sustentabilidade Ambiental deve sensibilizar os discentes 

quanto a importância de atitudes sustentáveis, influenciando positivamente o futuro das gerações, haja 

vista que, a educação ambiental nas escolas também contribui na disseminação do conhecimento sobre 

a sustentabilidade para a família e a sociedade. Afinal, as mudanças de atitude que começam nos 

pequenos se espalham por todos que convivem com eles. Pensando nisso, a instituição desenvolverá 

alguns projetos focados nos 3 Rs da sustentabilidade — reduzir, reciclar e reutilizar. (Trabalhar com 

sucata, ensinar a separar o lixo, cultivar uma horta coletiva, usar brinquedos sustentáveis, estimular o 

consumo consciente de água, etc.).  

                   O tema saúde será abordado para a formação integral dos estudantes por meio de ações de 

promoção: prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que 

comprometem o pleno desenvolvimento das crianças da rede pública de ensino. Ações como: 

identificar corretamente as partes do corpo; ensinar e estimular os hábitos de higiene pessoal; 

identificar e estimular o uso dos objetos de higiene pessoal; valorizar a autoestima da criança e o bem 

estar coletivo. Hábitos como tomar banho diariamente; escovar os dentes após as refeições e inclusive 

antes de dormir; lavar as mãos antes das refeições, depois de ir ao banheiro e na hora do lanche; cortar 

as unhas e mantê-las limpas; dar descarga e tampar o vaso sanitário após usá-lo; dormir pelo menos 8 

horas diárias; consumir alimentos saudáveis e praticar atividades físicas são atitudes que contribuem 

para a prevenção de doenças. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ampliação da jornada escolar deverá proporcionar aos estudantes, por meio da integração 

entre a formação básica e outros conteúdos e experiências, a melhoria das aprendizagens em todas as 

áreas do conhecimento, buscando a promoção e o desenvolvimento de habilidades com vistas à 

aplicação cotidiana dos saberes. 

Para que uma proposta de Educação em Tempo Integral seja exitosa é necessário                                        

que haja diálogos constantes entre poder público e escola. Frente a isso, é fundamental  a realização 

de parcerias com as Secretarias Municipais como: Secretaria de  Assistência Social, CRAS, Saúde, 

Esporte, Cultura, meio ambiente, entre outras. 

Assim, a Educação em Tempo Integral deve ser assumida por todos os agentes envolvidos 

no processo formativo dos discentes, sendo o envolvimento de toda a comunidade escolar 

imprescindível para o sucesso de todas as ações numa perspectiva de educação com qualidade, que 

promova a formação integral do discente. Essa educação vai além da aquisição de conhecimentos 

formais. O processo educativo deve garantir o direito à aprendizagem e ao desenvolvimento pleno de 

todos os discentes com um currículo capaz de integrar, além da dimensão cognitiva, também as 

dimensões social, física, emocional e cultural. 

Para além do exposto, devemos ter a clareza de que a escola de tempo integral é hoje o local 

privilegiado para o desenvolvimento integral dos discentes, visando à sua emancipação plena como 

ser humano. E que o princípio orientador da forma de ensinar não se relaciona somente com o tempo, 

mas com as intencionalidades das práticas pedagógicas escolares. 

Jesúpolis Goiás, 25 de junho  de  2025. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Douglas Felipe de Araújo Bessa 

Secretário  Municipal de Educação 

 



 

 

 

 

15 

 

 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001: Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jan. 2001. 

Projeto de lei n° 234, de 28 de dezembro 2006: Dispõe sobre a alteração dos artigos 24 e 34 da LDB 

para instituir a jornada de tempo integral no ensino fundamental, no prazo de cinco anos Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 2006. 

Lei 13.005 de junho de 2014: Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. 

Disponível em: http://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm 

COELHO, L. M. Formação continuada do professor e tempo integral: uma parceria estratégica na 

construção da Educação em Tempo Integral. In: COELHO, L. M. e CAVALIERE, A M. V. Educação 

brasileira e(m) tempo integral. Petrópolis: Vozes, 2002. 

 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990: Estatuto da Criança e do Adolescente. Disponível em: 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e- adolescente/estatuto- da-crianca-e-do-

adolescente-versao-2019.pdf 

 

Lei Municipal nº 255 de 25 de junho de 2015: Aprova o Plano Municipal de Educação – PME. 

Disponível em: https://www.jesupolis.go.gov.br 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-%20adolescente/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-versao-2019.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-%20adolescente/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-versao-2019.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-%20adolescente/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-versao-2019.pdf


 

 

 

 

16 

 

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 que Institui o Programa Escola em Tempo Integral. Disponível 

em:  

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/08/2023&jornal=515&pagina=1 

 

 

 

ANEXO I 

 

COMPONENTES CURRICULARES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL ANOS      INICIAIS DE TEMPO INTEGRAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

BASE 

 

NACIONAL 

 

COMUM 

 

CURRICULAR 

Áreas do Conhecimento 

Áreas COMPONENTE 

CURRICULAR 

 

Linguagens 

Língua Portuguesa/Ensino 
Religioso 

Arte 

Educação Física 

Matemática Matemática 

Ciências da Natureza Ciências 

 

Ciências Humanas 

Geografia 

História 

 

Parte Diversificada 

História e cultura afro-
brasileira 

História e cultura dos povos 
indigenas brasileiros. 

CAMPOS DE CONHECIMENTOS E 

ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO 

CURRICULAR 

  
  
  

  
  
 C

O
N

T
R

A
 

  
  
  
 T

U
R

N
O

 

Orientação de estudos: (Língua Portuguesa e Matemática) 

Experiencias Artisticas e Culturais 

Vivências Esportivas 

Práticas Educativas tecnológicas 
     Experiências de Sustentabilidade Ambiental e 

Saúde 

 

OBS.: Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar. 

As aulas de Ensino Religiso Serão ministradas interdisciplinar com as Aulas de Língua 

Portuguesa, sendo prevista no horário descritivo das aulas, 01 (uma) aula por semana. 

 

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/08/2023&jornal=515&pagina=1
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ANEXO II 

 

COMPONENTES CURRICULARES DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 

INICIAIS DE TEMPO INTEGRAL E ARRANJO CURRICULAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

BASE 

 

NACIONAL 

 

COMUM 

 

CURRICULAR 

 

 

 

 

 

 

                           ÁREAS DO CONHECIMENTO 

            Áreas        COMPONENTE CURRICULAR Nº DE 

AULA 

SEMANAL 

 

Linguagens 
LÍNGUA PORTUGUESA/ENSINO 

RELIGIOSO 

07 

ARTE 02 

EDUCAÇÃO FÍSICA 01 

Matemática MATEMÁTICA 06 

Ciências da 
Natureza 

CIÊNCIAS 03 

Ciências 

Humanas 

GEOGRAFIA 03 

HISTÓRIA 03 

 

TOTAL DE AULAS SEMANAIS 

 

  

    25 HS 

 

       CAMPOS DE CONHECIMENTOS E 

ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO 

CURRICULAR 

Nº DE 

AULA 
SEMANAL 

   
  
  
  

  
  
  
 C

O
N

T
R

A
T

U
R

N
O

 

 

ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS: (LÍNGUA 

PORTUGUESA E MATEMÁTICA) 

03+03 

EXPERIENCIAS ARTISTICAS E CULTURAIS 02 

VIVÊNCIAS ESPORTIVAS 02 

PRÁTICAS EDUCATIVAS TECNOLÓGICAS 01 

EXPERIÊNCIAS DE SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL E SAÚDE 

02 
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No atendimento em tempo integral, diferente do tempo regular, a permanência do aluno na escola será de 

50 horas semanais inserindo o tempo de alimentação, banho, recreio e descanso. 

ANEXO III 

 

 

HABILITAÇÃO E ESCOLARIDADE EXIGIDAS PARA ATUAÇÃO NOS   CAMPOS DE 

CONHECIMENTOS E ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NA 

ESCOLA MUNICIPAL MENINO JESUS. 

 

CAMPOS DE CONHECIMENTOS E 

ATIVIDADES 

GRADUAÇÃO 

Orientação de estudos: (Língua 

Portuguesa e Matemática) 

Licenciatura em Pedagogia 

Experiencias Artisticas e Culturais Licenciatura em Pedagogia  

Licenciatura em Artes. 

Vivências Esportivas Licenciatura em Pedagogia ou               

Licenciatura em Educação Física 

Práticas Educativas tecnológicas Licenciatura em Pedagogia  

 Experiências de Sustentabilidade Ambiental e            

Saúde 

Licenciatura em Pedagogia  

Obs: Na falta de profissionais habilitados, caberá a unidade escolar observar os perfil dos 

educadores e fazer a modulação de forma que assegure a qualidade no atendimento. O 

Documento Curricular deverá ser o norteador de todos os projetos de acordo com o ano 

escolar.  

 

 

 

BANHO, ALMOÇO, RECREIO E DESCANSO 07 

 

TOTAL DE AULAS SEMANAIS 

Tempo de permanência na escola será de 10 hs 

diárias contando com intervalo de recreio e 

alimentação. 

20 HS 

 

As parcerias realizadas com outras secretarias para atendimento de atividades diversas não 

dispensarão a presença e participação do professor modulado na disciplina. 

 

QUADRO SUPLEMENTAR 
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ANEXO IV 

 

PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

TERMO DE ADESÃO - MUNICÍPIO 

 

O ente federado Jesúpolis Goiás, por meio da Secretaria Municipal de Educação, representada aqui 

pelo seu Secretário, Douglas Felipe de Araújo Bessa, CPF nº 026.248.911-29 resolve firmar o 

presente Termo de Adesão junto ao Ministério da Educação (MEC) referente ao Programa Escola em 

Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 e regulamentado pela Portaria 

MEC nº 1495, de 2 de agosto de 2023. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo tem por objeto a adesão do ente federado ao Programa Escola em Tempo Integral, 

instituído com a finalidade fomentar a criação de matrículas em tempo integral na Educação Básica, 

por meio de assistência técnica e financeira da União aos entes federados. A criação de novas 

matrículas em tempo integral deve atender ao disposto na Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 e na 

Portaria MEC nº 1495, de 2 de agosto de 2023. 

A assistência financeira prevê a transferência de recursos da União aos entes subnacionais, para 

fomentar a criação de matrículas presenciais na educação básica em tempo integral, conforme 

disponibilidade orçamentária. 

A assistência técnica abrange ações que visam ao aprimoramento da eficiência a locativa das redes, à 

reorientação curricular para a educação integral, à diversificação de materiais pedagógicos, e à criação 

de indicadores de avaliação contínua. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Ao Ministério da Educação compete: 

I – apresentar oferta de pré-metas para pactuação de matrículas a serem criadas na educação básica em 

tempo integral; 

II – transferir, por meio do FNDE, a primeira parcela dos recursos financeiros com base na pactuação, 

conforme art. 5º da Lei nº 14.640, de 2023; 

III – transferir, por meio do FNDE, a segunda parcela dos recursos financeiros com base nas matrículas 

registradas, conforme art. 5º da Lei nº 14.640, de 2023; 

IV – redistribuir matrículas não pactuadas na primeira oferta, com os entes federados que manifestem 

interesse em ampliar suas matrículas em tempo integral, conforme art. 5º, §2º da Lei nº 14.640, de 

2023; 

V – orientar e apoiar as ações referentes à assistência técnica previstas no art. 13 da Lei nº 14.640, de 

2023; 
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VI – manter e coordenar sistema de monitoramento e avaliação do Programa Escola em Tempo 

Integral, conforme disposto no art. 10 da Lei nº 14.640, de 2023; e 

VII – apresentar cronograma de adesão e pactuação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ENTE FEDERADO 

Aos Estados, Municípios e Distrito Federal compete: 

I – realizar a adesão ao Programa Escola em Tempo Integral no Sistema Integrado de Monitoramento, 

Execução e Controle (Simec) do Ministério da Educação; 

II - pactuar metas para a criação de matrículas em tempo integral, conforme art. 5º, da Lei nº 14.640, 

de 2023; 

III – comprovar a elaboração ou revisão da Política de Educação Integral em Tempo Integral mediante 

norma exarada pelo seu respectivo Conselho de Educação; 

IV – criar as matrículas pactuadas na educação básica em tempo integral, conforme o disposto no art. 

9º da Portaria MEC nº 1495, de 2 de agosto de 2023; 

V– declarar as matrículas criadas na educação em tempo integral no Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle (Simec), conforme art. 5º, inciso II, da Lei nº 14.640, de 2023; 

VI – registrar as matrículas criadas no Censo Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep); 

VII – manifestar interesse na ampliação de matrículas em tempo integral, se for o caso, além do limite 

definido na primeira oferta, conforme art. 5º, §2º da Lei nº 14.640, de 2023; 

VIII - executar os recursos orçamentários repassados pelo Ministério da Educação, no âmbito do 

Programa Escola em Tempo Integral, para a criação das matrículas em tempo integral, aplicando-os 

exclusivamente em despesas para a manutenção e desenvolvimento do ensino, observado o disposto 

no art. 6º da Lei nº 14.640, de 2023; 

IX – devolver recursos correspondentes na hipótese das informações registradas no Censo Escolar 

subsequente à criação da matrícula divergir das matrículas declaradas no SIMEC, conforme art .5º, § 

4º, da Lei nº 14.640, de 2023; e 

X – atender ao cronograma e prazos estabelecidos pelo Ministério da Educação para adesão e 

pactuação. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 

I – dispor sobre critérios operacionais de distribuição, repasse, execução e prestação de contas do apoio 

financeiro, conforme disposto no art. 8º, §2º da Lei nº 14.640, de 2023; 

II – operacionalizar a transferência dos recursos financeiros no âmbito do Programa Escola em Tempo 

Integral; e 

III – aprovar a prestação de contas, tendo como referência a comprovação, por meio do Censo Escolar, 

do cumprimento das metas pactuadas de criação de novas matrículas na educação básica em tempo 

integral. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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I - Consideram-se novas matrículas aquelas criadas ou convertidas de jornada parcial para jornada 

integral a partir de janeiro de 2024; 

II – A criação de matrículas poderá ocorrer em escolas de tempo integral ou em escolas de turno 

regular; 

III – Cronograma de adesão e pactuação em 2023: 

FASE PERÍODO 

FASE PERÍODO 

Adesão 02/08/2023 a 31/08/2023 

Pactuação 01/09/2023 a 15/10/2023 

Redistribuição das matrículas não pactuadas 16/10/2023 a 31/10/2023 

Transferência 1ª parcela Até 31/12/2023 

Declaração das matrículas 01/01/2024 a 01/03/2024 

Transferência 2ª parcela Até 30/06/2024 

Registro das matrículas no censo escolar De acordo com o calendário do censo escolar 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 

O foro competente para dirimir qualquer questão relativa a este instrumento é o da Justiça Federal, 

foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

 

29 de August de 2023 

VANEA MARTINS DE CARVALHO 

 

CAMILO SANTANA 

Ministro de Estado da Educação 
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